PARECER Nº 723, DE 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 819, DE 2016
De autoria do nobre Deputado Celino Cardoso, o projeto em epígrafe dispõe sobre a possibilidade de as pessoas feridas em acidentes de trânsito ou outros acidentes serem encaminhadas, pelo Corpo de Bombeiros ou assemelhado, aos hospitais conveniados aos seus planos de saúde.
Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 167a a 171a Sessões Ordinárias, de 16 a 23/11/2016, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

O direito à vida, aclamado pelo artigo 5º, “caput”, da Constituição Federal, possui relação com a obrigação estatal de promover, proteger e recuperar a saúde, conforme redação consignada pelo artigo 196 do mesmo diploma legal. Com o fim de assegurar os referidos direitos fundamentais, os acidentados, nas situações de emergência, são conduzidos para o hospital público mais próximo, onde, via de regra, encontra-se uma equipe multidisciplinar preparada para atender diferentes tipos de eventos urgentes. Dessa maneira, o Estado cumpre o seu papel e resguarda os cidadãos.
O presente projeto de lei, contudo, prevê situação diversa da que foi descrita acima. Existem casos nos quais o indivíduo acidentado ainda está em condições de se comunicar e decidir o seu destino, apontando o hospital conveniado ao seu plano de saúde no qual gostaria de ser atendido, se a circunstância permitir que assim o seja feito. A propositura está exatamente dentro desse contexto, mas é cautelosa antevendo as variáveis possíveis em acontecimentos nos quais existam pessoas acidentadas, registrando que a ideia proposta se concretizará “desde que não haja comprometimento da qualidade e agilidade do primeiro atendimento” e “caso seja possível a imediata identificação do hospital conveniado mais próximo”.
Colocado o cenário acima, é fato que o Estado-membro pode legislar, de maneira concorrente, sobre proteção e defesa da saúde (artigo 24XII, da Constituição Federal), tema objeto da presente propositura. Fato o é também que a condução da prestação de socorro em caso de acidentes de trânsito e demais acidentes não é definida pelo Poder Legislativo. Ao juntarmos essas duas afirmações – possibilidade de legislar sobre a matéria e impossibilidade de direcionar a prestação de socorro – com a redação da propositura, que adotou o delineamento de “possibilidade”, com todas as cautelas exigidas, não visualizamos óbices que impeçam o prosseguimento da proposta.
Ao registrar mais uma possibilidade de atendimento médico emergencial para as pessoas acidentadas, sem, todavia, impor qual a conduta a ser adotada pelo Corpo de Bombeiros ou demais socorristas, a proposta não comete nenhuma ingerência. Ao contrário: esta Casa de Leis demonstra, com a presente ideia, sua colaboração com as atividades da Administração Pública, lançando alternativa para desafogar os hospitais públicos, deixando-os, quando possível, para o atendimento da população que não possui outras opções.
Em face do que foi descrito até aqui, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 819, de 2016.
a) Antonio Salim Curiati – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 24/5/2017.

a) Célia Leão – Presidente
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